
TRT13 – PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2015-2020
                   MAPA DE CONTRIBUIÇÃO DA VT   AREIA (30/03/2017)

Missão:   Promover uma prestação jurisdicional célere e eficaz.
        Visão:

SER UMA INSTITUIÇÃO DE REFERÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E ADMINISTRATIVA.

OBJETIVO(S)
ESTRATÉGICO(S)

INSTITUCIONAL(IS)
2 – EFETIVAR AS DECISÕES JUDICIAIS

INDICADOR(ES) Tempo médio de duração do processo (TMDP) / 2014 = Fases - Conhecimento: 59,71 dias; e Execução: 498,64 dias.

METAS
Reduzir em 12% o tempo médio de duração do processo na fase de conhecimento e de execução da VT, até 2020.

2015 = 2%; 2016 = 4%; 2017 = 6%; 2018 = 8%; 2019 = 10%; 2020 = 12%.

AÇÕES E
INICIATIVAS

/ PRAZO

FASE DE CONHECIMENTO
1. Otimizar o cumprimento dos atos processuais pós-audiência. - Prática permanente.

2. Evitar, ao máximo, o adiamento de audiências. - Prática permanente.

3. Observar, por ocasião da digitação da audiência, se as partes estão devidamente qualificadas (CNPJ e CPF), 

principalmente a reclamada, a fim de garantir a efetivação da execução. -  Prática permanente.

4. Consultar sistematicamente o sistema Hórus para sanar falhas na tramitação processual. - Prática permanente.

5. Promover a tentativa de conciliação antes das audiências. - Prática permanente.

6. Encaminhar ofício à  administração do TRT13, solicitando a designação de Juiz Substituto para atuar nos            

afastamentos do Juiz Titular, inclusive nas férias. - Até Maio/2017.

   
FASE DE EXECUÇÃO

7. Após o trânsito em julgado, incluir o processo em pauta para tentativa de conciliação. -  Prática permanente.

8. Incluir o maior número possível de processos no projeto Conciliar. - Prática permanente.

9. Arquivar processos em fase de execução em que há a identidade das partes (Polo Ativo/Polo Passivo) e que se encontram na

mesma situação, mediante sentença, cujos débitos passaram a ser executados em um único processo. - Prática permanente.

10. Quando os atos executórios tornarem-se infrutíferos, incluir os autos em pauta de tentativa de conciliação. - Prática 

permanente.

11. Divulgar os editais de leilão nos principais meios de comunicação disponíveis na jurisdição da Vara do Trabalho. - Prática 

permanente.

12. Consultar sistematicamente o sistema Hórus para sanar falhas na tramitação processual. - Prática permanente.


